







CAPÍTULO 2



A DIFUSÃO DE COMPUTADORES DOMÉSTICOS EM PORTUGAL





	Existem duas fontes oficiais de informação estatística sobre a posse de computadores  pelas  famílias portuguesas. O Inquérito aos Orçamentos Familiares (IOF) e os Indicadores de Conforto (IC), ambos produzidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE).



Estatísticas oficiais sobre computadores domésticos



	O IOF é um inquérito cujo trabalho de campo foi reali-zado entre 1989 e 1990, cujos resultados apontam para um valor, para Portugal, de 4,63% de famílias portuguesas que possuiriam computador. O IC é um inquérito anual, que per-mite formar uma pequena série, entre 1987 e 1992, de valores relativos estimados de famílias que possuirão computador(es) doméstico(s). Esta série apenas informa sobre o continente português, excluindo as regiões autónomas insulares, e aponta para os números que a seguir apresentamos.



QUADRO 1 



 Valor relativo  das famílias possuidoras de computador(es) 

doméstico(s) residentes em Portugal

								 	      (Em percentagem)

�IC�IOF��1987 ........................�2,6�-��1988 ........................�3,2�-��1989 ........................�4,4�4,63��1990 ........................�5,4�-��1991 ........................�6,4�-��1992 ........................�9,1�-��

Fonte: IC e IOF, INE. 



	 

	Um valor aparentemente baixo de famílias portugueses com computador doméstico não deixa de seguir uma linha de forte crescimento. O aumento das capacidades aquisitivas das famílias durante o período em questão, juntamente com a baixa constante e por vezes espectacular dos preços dos equipamentos informáticos, criam condições económicas favo-ráveis a este rápido incremento.

	A informação disponibilizada pelo IOF permite-nos, precisamente, reforçar esta ideia: 62% dos computadores domésticos são possuídos pelos 20% de famílias que declaram maiores rendimentos, como se pode verificar no quadro seguinte.



QUADRO 2 



Valor relativo das famílias residentes em Portugal possuidoras de compu-	tador(es) doméstico(s), segundo  o  valor da receita líquida anual 	agregado-decis do número de famílias,  identificados  pelo  limite 	superior de receita.

									      (Em percentagem)

RECEITA LÍQUIDA ANUAL�FAMÍLIAS POSSUIDORAS DE COMPUTADOR(ES) DOMÉSTICO(S)��334 530 escudos ......................�0,04��498 500 escudos ......................�0,02��672 300 escudos ......................�0,08��827 400 escudos ......................�0,08��1 018 536 escudos ....................�0,17��1 216 250 escudos ....................�0,28��1 439 500 escudos ....................�0,49��1 756 300 escudos ....................�0,59��2 318 400 escudos ....................�0,94��Rendimento superior ..................�1,94��              TOTAL ..................�4,63��



	Porém, o critério da disponibilidade económica não é o único discriminante das famílias com mais probabilidade de possuírem computador doméstico. O critério geográfico é, de acordo com  as  informações  disponíveis,  muito importante.

Veja-se o quadro seguinte.



QUADRO 3



 Valor relativo das famílias residentes em Portugal

 possuidoras de computador(es) doméstico(s), por NUTS II 

(por ordem decrescente)

									      (Em percentagem)

NUTS II�FAMÍLIAS POSSUIDORAS DE COMPUTADOR(ES) DOMÉSTICO(S)��Lisboa e Vale do Tejo ................�8,42��Centro ...............................�3,86��Norte ................................�3,38��Algarve ..............................�3,14��Região Autónoma da Madeira ...........�3,08��Alentejo .............................�3,03��Região Autónoma dos Açores ...........�2,18��



	A região de Lisboa, que representa um terço da população residente em Portugal, é, claramente, distinta das restantes. Já a região do Norte, representando outro terço da população, não se distinge das restantes regiões.

 	A actividade empresarial do campo da informática con-centra-se em torno de Lisboa (cf. Isabel Valente, 1993: 46 a 48, nomeadamente os gráficos). Ora, também ao nível das famílias, a propensão para possuírem computadores domésticos é maior na mesma região. Como se o processo de difusão social de computadores fosse mais eficiente onde a difusão económica de computadores é mais importante. Tendo em conta que, historicamente, as primeiras utilizações dos computado-res são económicas,  podemos  colocar  a  seguinte hipótese:



	Onde haja maior actividade económica a nível  da infor-		mática,  haverá  maior  possibilidade de encontrar 		famílias com computador doméstico.





	Esta função de causalidade pode ser suportada por duas dinâmicas distintas: 



	( Uma de âmbito económico, visto que havendo maior con-	 	  centração  de  organizações empresariais dedicadas às 	  actividades  informáticas, nomeadamente maior quanti-	  dade e qualidade de actividades comerciais de  produ-	  tos informáticos, seria mais fácil, tanto às famílias 	  como  às organizações, encontrarem formas de transac-	  cionarem  equipamentos  e  programas, pelo menos numa 	  primeira fase de difusão de computadores  domésticos, 	  como parece ser o caso em análise,  tendo em conta  o 	  forte  crescimento  de famílias possuidoras de compu-	  tadores acima documentado  sob  forma  estatística; e

	( Outra  dinâmica de âmbito  social, visto  que  haverá 	  certamente mais pessoas a trabalhar profissionalmente 	  com  computadores  na  região de Lisboa que nas  res-	  tantes.  Ora,  a  formação que tais pessoas têm será, 	  mais provavelmente, potenciadora das capacidades  das 	  respectivas  famílias  de adoptarem uma atitude posi-	  tiva  perante  a  possibilidade de uso do computador.





	Utilizando os resultados dos IC anuais, podemos tentar construir uma ideia das dinâmicas regionais, no que respeita à difusão de computadores domésticos em Portugal (tabela 7).





	Note-se como, em geral, há consistência entre a infor-mação estatística disponibilizada pelo IOF e pelos IC, apesar de terem origens, objectivos e metodologias diferen-tes. Isso dá-nos alguma confiança nos dados que estamos a analisar.

	Podemos verificar, então, como, entre 1992 e 1988, o crescimento do número de famílias com computador doméstico aumentou menos na região de Lisboa que em qualquer outras das regiões consideradas, ainda que tal diferença não tenha sido suficiente para colocar em risco a liderança estatís-tica da região da capital. Como se o processo de difusão de computadores domésticos estivesse mais adiantado à volta de Lisboa que nas outras regiões e, por isso, tivesse tendência para algum abrandamento (as taxas de crescimento anual das famílias com computador doméstico, calculadas através do quociente entre o número de famílias possuidoras no ano a e no ano a - 1, substraído de uma unidade, para a região de Lisboa e Vale do Tejo, decrescem todos os anos, entre 1989 e 1991: 0,29; 0,24; 0,08. A excepção de 1992  - 0,58 -  assi-nala uma forte campanha promocional, específica para este novo mercado em forte crescimento, nomeadamente através de baixa de preços e melhores condições de compra. Tal situação reflecte-se em todas as regiões, com a notável excepção da região Norte, que, curiosamente, tinha destoado também em 1991 das restantes regiões, mas no sentido inverso, isto é, registanto uma forte taxa de crescimento, contra fortes desacelerações em todas as restantes regiões (v. taxas de crescimento por região: quadro 3).





	Não nos iremos preocupar aqui em interpretar a aparente diferente dinâmica da região Norte. Para o nosso objectivo é suficiente, colocando-nos na perspectiva da modernização com base na análise das estatísticas, defender a hipótese se-guinte:



	Ainda que com maiores taxas de crescimento, as  restan-		tes regiões portuguesas, comparadas com a de  Lis-		boa e Vale do Tejo, continuam a não poder  benefi-		ciar da mesma forma dos privilégios de acesso  aos 		computadores, visto partirem de posições  iniciais 		muito desvantajosas.



	Este nosso estudo empírico realizou-se na região de Lisboa e Vale do Tejo. Mais precisamente, a Área Metropo-litana de Lisboa. Se, em termos nacionais, as estimativas de número de famílias com computador doméstico são praticamente metade das estimativas para a região de Lisboa e Vale do Tejo, será que o mesmo acontecerá no próprio interior da região em relação às subregiões, nomeadamente no que diz respeito à Área Metropolitana?

	A informação estatística disponível não discrimina subregiões  - por opção metodológica, essa informação não foi produzida -,  embora tenha sido possível produzir infor-mação referente aos lugares segundo a sua dimensão, isto é, o número de habitantes. Este tipo de informação é menos fiável que a restante, por três ordens de razões:



	( A amostra foi construída em função das regiões e  não 	  em função dos lugares,  portanto a representatividade 	  destes  últimos é de cálculo  difícil ou mesmo impos-	  sível;

	( As próprias  demarcação e classificação dos  lugares, 	  que não são produzidas de acordo com critérios  admi-	  nistrativos,  são  sempre  problemáticas em cada caso 	  concreto, e, por isso mesmo, não há garantia de apli-	  cação das mesmas interpretações dos critérios especi-	  ficados em todos os casos, tratados, como são, caso a 	  caso  e  tendo  em conta o parecer das autarquias lo-	  cais; e

	( A noção de maior ou menor urbanidade, que se pretende 	  fazer retratar a partir da discriminação  das  dimen-	  sões dos lugares, é demasiado complexa para ser  apa-	  nhada, digamos assim, nesta malha tão linear.







	Se com as estatísticas todas as precauções são poucas, quando os problemas se colocam da forma como aqui o fizemos, apetece, por vezes, abandonar o esforço de leitura de sinais inteligíveis nos quadros e números produzidos. É que, efec-tivamente, o cuidado indispensável de perscrutar o controle de qualidade da informação a trabalhar torna-se, em casos como este, praticamente impossível. Ainda assim, talvez seja possível, ainda que provisoriamente e de forma cautelosa, avançar algumas hipóteses de proposições sociológicas, a confirmar ou infirmar posteriormente. Vejamos.











QUADRO 4



 Valor relativo das famílias residentes em Portugal possuidoras

 de computador(es) doméstico(s), segundo a dimensão dos lugares

									      (Em percentagem)

DIMENSÃO DOS LUGARES�FAMÍLIAS POSSUIDORAS DE COMPUTADOR(ES) DOMÉSTICO(S)��Lugares com menos de 2000  habitan-tes ...............................�

2,63��Lugares com 2000 a 9999  habitantes�5,51��Lugares com 10 000 a 299 999  habi-tantes ............................�

11,18��Lugares com mais de  300 000  habi-tantes (Lisboa e Porto) ...........�

8,53��

Fonte: IOF, 1989-1990, INE.





	As zonas mais intensamente urbanizadas têm tendência a serem mais intensamente apetrechadas de máquinas compu-tacionais domésticas, parece poder-se concluir, ainda que no topo se verifique uma inversão de tendência. As duas maiores cidades do País (as únicas com mais de  300 000 habitantes) não passam do valor de 8,53% de famílias com computador em casa, aproximadamente o mesmo valor que a região de Lisboa e Vale do Tejo.

	Para as cidades com 10 000 e mais habitantes e menos de 300 000, os valores sobem para 11,2%, ao contrário dos luga-res mais pequenos, em que os valores são claramente abaixo das cidades (afinal, concelhos) de Lisboa e Porto.

	Quer isto dizer que os centros concelhios que dão nome às áreas metropolitanas, no seu conjunto, funcionam num ritmo de adesão à aquisição de computadores mais lento. Fica-nos a dúvida se ambos se comportarão de forma similar, tendo em linha de conta o diverso comportamento estatístico das respectivas regiões. Mas não temos dados para esclarecer tal dúvida, ainda que possa ser de esperar um comportamento bem diferenciado. A ter em conta a grande diferença de valores entre as regiões Norte e de Lisboa e Vale do Tejo, é provável que as famílias alfacinhas, ao serem agregadas às famílias tripeiras para efeitos de contagem de computadores, vejam o índice que produziriam isoladamente baixar. O IOF não disponibiliza dados com desagregação por concelhos, que permitiria confirmar ou não tal dedução.

	Ainda assim, e aceitando a hipótese de que, mesmo que em níveis de intensidade de posse de computadores domésticos diferentes, os dois centros metropolitanos deverão ter um comportamente semelhante em relação às respectivas perife-rias suburbanas, existem explicações possíveis para a inver-são do andamento da curva. As populações das duas maiores cidades do País registam, como é sabido e documentado, nomeadamente pelos resultados censitários, um forte envelhe-cimento, populações obviamente menos dadas às novidades informáticas, em contraste com a juventude dos concelhos suburbanos limítrofes.

	Isto mesmo parece ser confirmado pelos valores percen-tuais de famílias cujo representante tem 65 ou mais anos (33% em Lisboa e Porto e 19% nas outras maiores cidades) e pelos valores de computorização dos agregados familiares cujos representantes são mais idosos (0,2% em Lisboa e Porto e 0,3% nas outras grandes cidades), em contraste com valores equivalentes para famílias com representantes mais novos (por exemplo, para o grupo etário entre os 35 e os 44 anos: 20% em Lisboa e Porto e 9% nas outras grandes cidades).





	Parece então poder afirmar-se, com alguma segurança, que a residência de uma família em áreas mais intensamente urbanizadas favorece a probabilidade de essa mesma família possuir um computador doméstico, sem que isso deva ser lido como uma forma de evitar atender à complexidade e à hetero-geneidade do tecido urbano, que, como vimos, implica compor-tamentos ainda diferenciados no seu interior. Desde logo, por exemplo, em função das épocas de instalação de popula-ções urbanizadas, indiciáveis através das idades dos repre-sentantes de família, ou em função do grupo social dominante na área considerada. É isso que poderemos também observar de seguida, usando ainda os dados do IOF do INE.





	Através do quociente entre o valor relativo das famí-lias possuidoras de computador doméstico em determinado grupo etário do representante de família ou de actividade principal do mesmo e o valor relativo de famílias incluídas nesse mesmo grupo, podemos obter uma taxa de computorização doméstica para cada grupo considerado:





QUADRO 5 



Valor relativo  das famílias possuidoras de computador(es)  doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo, 	segundo intervalos etários do representante de família.

								  	      (Em percentagem)

INTERVALOS ETÁRIOS�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Menos de 25 anos ............�2,04�5,66��Entre 25 e 34 anos ..........�5,93�10,45��Entre 35 e 44 anos ..........�9,88�16,05��Entre 45 e 54 anos ..........�6,58�12,32��Entre 55 e 64 anos ..........�2,44�4,38��65 e mais anos ..............�0,86�1,21��













QUADRO 6 



Valor relativo  das famílias possuidoras de computador(es)  doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo,	segundo a actividade principal do representante de família.

									      (Em percentagem)

ACTIVIDADE PRINCIPAL�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Empresários agrícolas .......�0,88�1,21��TPCO agrícolas ..............�0,28�1,01��Profissões liberais e simila-res .........................�

22,45�

26,19��Empresários não agrícolas ...�7,14�10,06��Quadros dirigentes, técnicos, científicos .................�

22,43�

28,29��TPCO operários ..............�3,25�5,70��TPCO comércio e serviços ....�10,08�13,67��Outros activos ..............�9,01�13,73��Não activos .................�1,33�2,90��





	Ordenando-os agora segundo um critério decrescente de computorização das famílias assim agrupadas, primeiro se-gundo intervalos etários do representante de família e depois segundo a actividade principal do mesmo, obtemos os dois quadros seguintes.





QUADRO 5A 



Valor relativo  das famílias possuidoras de computador(es)  doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo, 	segundo intervalos etários do representante de família (por ordem 	decrescente).

								  	      (Em percentagem)

INTERVALOS ETÁRIOS�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Entre 35 e 44 anos ..........�9,88�16,05��Entre 45 e 54 anos ..........�6,58�12,32��Entre 25 e 34 anos ..........�5,93�10,45��Menos de 25 anos ............�2,04�5,66��Entre 55 e 64 anos ..........�2,44�4,38��65 e mais anos ..............�0,86�1,21��



























QUADRO 6A 



Valor relativo  das famílias possuidoras de computador(es)  doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo,	segundo a actividade principal do representante  de  família  (por 	ordem decrescente).

									      (Em percentagem)

ACTIVIDADE PRINCIPAL�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Quadros dirigentes, técnicos, científicos .................�

22,43�

28,29��Profissões liberais e simila-res .........................�

22,45�

26,19��Outros activos ..............�9,01�13,73��TPCO comércio e serviços ....�10,08�13,67��Empresários não agrícolas ...�7,14�10,06��TPCO operários ..............�3,25�5,70��Não activos .................�1,33�2,90��Empresários agrícolas .......�0,88�1,21��TPCO agrícolas ..............�0,28�1,01��



	Conforme se pode verificar, as diferenças de ordem entre o País e a região mais computorizada são algumas, mas pouco significativas. Para a produção dos quadros usámos a ordem obtida no caso da região tratada.





	Em termos substantivos, podemos concluir, facilmente, que a probabilidade de computorização de uma família varia fortemente com o grupo etário do representante e com a sua actividade económica principal. 





 	Será simplista afirmar, sem mais, que os mais jovens terão maior tendência a aproximar-se do computador, ainda que pareça certo que os mais velhos são os mais desinte-ressados. No caso das famílias de representante mais novo que 35 anos, os valores de computorização são claramente inferiores aos das famílias representadas por pessoas entre 35 e 54 anos, mais velhas. Pode pensar-se que o aspecto económico pode ser importante. Afinal, o computador domés-tico não é um artigo de primeira necessidade e os jovens não têm, normalmente, tantas possibilidades de desafogo econó-mico como os mais velhos. Veremos adiante que outra expli-cação é também de não perder de vista: a presença de crian-ças em idade escolar no quadro familiar e que, mais provavelmente, farão sentir a sua presença nos grupos etá-rios de representantes que se colocaram no topo da nossa classificação.





	Quando usamos o critério de actividade principal como princípio discriminante, o resultado obtido por cada agrupamento de famílias é mais dissemelhante que qualquer dos anteriormente citados.





	São as famílias dos representantes com actividades profissionais mais próximas das tecnologias de informação e do uso quotidiano de técnicas que têm mais probabilidade de possuírem computadores em casa, parece poder concluir-se. É claro que aos diversos tipos de actividade classificadas correspondem também rendimentos e estilos de vida diferen-tes, que fazem com que os valores obtidos na hierarquização das famílias não seja apenas dependente do tipo de ocupação do representante de família. Funciona, de facto, como uma espécie de indicador agregado de diversas variáveis, uma delas, o rendimento, já anteriormente referida.

	Vale a pena chamar a atenção que partimos de um valor inicial de 5% das famílias, a nível nacional, que tinham computador doméstico em finais da década passada, para obtermos agora valores da ordem dos 28% de famílias de quadros dirigentes, técnicos, científicos ou artísticos da região de Lisboa e Vale do Tejo, na mesma altura. 

 	Já vimos como as probabilidades de encontrarmos famí-lias com computadores domésticos varia com a região geográ-fica, com o tipo de urbanização, com os rendimentos das famílias, com a actividade e com a idade do representante das famílias. Para completar a análise do tipo de repre-sentante de família mais provável para as famílias que têm computador doméstico, ainda estão disponíveis dois tipos de informação: posse de computadores segundo a instrução do representante e segundo o tipo de família. Para ilustrarmos a situação portuguesa, utilizaremos a informação disponível da mesma forma que fizemos acima, isto é, produzindo uma taxa de computorização das famílias de cada grupo resultante da classificação em causa e comparando-as entre si:



QUADRO 7 



Valor relativo das famílias possuidoras de  computador(es)  doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo, 	segundo a qualificação académica do representante de família.

									      (Em percentagem)

QUALIFICAÇÃO ACADÉMICA�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Não lê ......................�0,42�1,29��Lê ..........................�0,78�0,00��Primária ....................�3,08�5,10��Preparatório ................�6,84�13,24��Unificado ...................�13,28�13,53��Secundário complementar .....�18,26�21,42��Ensino superior .............�26,53�32,42��Curso profissional ..........�16,22�12,77��Curso médio .................�15,00�10,71��



 	Como seria de esperar, o nível de instrução tem uma relação directa com a taxa de computorização. Podem notar-se os saltos que separam o primário do preparatório, o uni-ficado do complementar e este último do superior. Estão aqui bem marcadas as diferenças entre os níveis de ensino que as referências do senso comum da maioria da população adulta distingue: a 4.ª classe, o 5.º ano e o curso superior. Ainda que correspondendo a uma lógica de qualificações escolares desactualizada, a classificação de senso comum citada, afi-nal, serve efectivamente para distingir o grosso das quali-ficações escolares da população activa, formada, em larga medida, antes das reformas escolares que desvalorizaram os certificados, nomeadamente da 4.ª classe e do 5.º ano.

	As irregularidades introduzidas no crescendo da taxa de computorização das famílias pelas modalidades curso profis-sional e curso médio reflectem a sua marginalidade em rela-ção à lógica central do sistema e ensino, incluem situações em que as interferências de outras dimensões sociais, nomea-damente a profissional, produzem heterogeneidades escondidas debaixo da mesma classificação. Envolvem uma parte reduzida da população em causa (1% das famílias). Não parece desequi-librado desprezar a informação estatística respeitante.

	O mesmo não se poderá dizer da informação que se segue.









QUADRO 8



Valor relativo das famílias possuidoras  de  computador(es) doméstico(s) 	residentes em Portugal e na região  de  Lisboa  e  Vale  do  Tejo, 	segundo o tipo de núcleo familiar.

									      (Em percentagem)

TIPO DE NÚCLEO FAMILIAR�PORTUGAL�LISBOA E VALE DO TEJO��Pessoa só,  com  menos  de 65 anos ........................�

0,52�

0,65��Pessoa  só,  com  mais  de 65 anos ........................�

0,52�

0,00��Casal sem filhos ............�1,45�2,19��Casal com 1 filho ...........�7,39�11,50��Casal com 2 filhos ..........�9,47�17,24��Casal com 3 filhos ou mais .. �4,65�10,05��Monoparental com filhos .....�4,48�14,09��Outros ......................�5,64�11,12��



	Fica clara a decisiva importância da presença de filhos na família para aumentar a probabilidade de haver um compu-tador doméstico.





	Veremos adiante que, nos inquéritos levados a cabo nas escolas secundárias, a taxa de computorização das famílias dos alunos vai atingir valores na ordem dos 50%, o que só aparentemente constrasta com o resultado das estatísticas oficiais de 5% de famílias computorizadas em Portugal. As famílias que têm crianças a estudar no ensino secundário não podem ser tomadas como representativas do conjunto nacional. Pelo contrário. São estratos bem marcados não apenas a nível etário, por razões demográficas, mas também por força das condições de instrução, económicas e até profissionais, que, como a sociologia da educação já sobejamente mostrou, têm uma relação directa forte com o sucesso escolar, uma relação inversa forte com o abandono escolar. Como infelizmente, em Portugal, o impacte de tais tendências sociais se regista desde muito cedo no quadro do percurso escolar típico, pode-mos compreender sem dificuldade a enorme diferença entre as taxas de computorização geral das famílias e as obtidas tendo apenas em conta as famílias  dos  alunos  do  secundá-rio �.  



A concentração geográfica da informatização



	As variáveis sociológicas não são as únicas a ter em conta. Também foi possível perceber o enorme impacte das dimensões geográficas. E é pensando nelas que agora queremos discorrer um pouco.



	Lisboa é a zona de Portugal que, do ponto de vista administrativo e dos serviços, nomeadamente comunicações, está mais bem equipada e treinada. É aqui que maior quanti-dade e qualidade de potenciais clientes existem para os vendedores de computadores.





	Como é sabido, os computadores começaram por interes-sar, em primeiro lugar, os universitários, entusiasmados com as novas capacidades de cálculo e simulação disponíveis. Ora é em Lisboa que se encontrava a maior concentração de acadé-micos e os de maior qualidade científica.

	Posteriormente, são as grandes superfícies de escrito-rários que são atacadas pelos «trabalhos mecanográficos», como se chamavam na altura �. A facturação sobre os utentes dos serviços públicos, trabalhos contabilíticos pesados na banca e seguros, por exemplo. Este tipo de actividades con-centravam-se, e ainda se concentram, na área de Lisboa.

	A maior intensidade urbana das populações que residem e trabalham à volta de Lisboa, nomeadamente no que respeita à qualificação escolar e profissional para trabalhar informa-ção, representa, do ponto de vista dos recursos humanos, outra vertente que tende a contribuir para a concentração da informática nesta zona.

	A centralidade de Lisboa para a dimensão política também ajuda a concentrar na capital os investimentos infor-máticos. Por quatro ordens de razões: 



	( Porque praticamente tudo quanto diz respeito à infor-	 	  mática é importado e, portanto, há um trabalho impor-	  tante de desalfandegamento de produtos,  que  durante 	  muitos  anos  foi  um enorme quebra-cabeças e um poço 	  onde  muita  energia  tinha de ser investida e enter-	  rada. Com a CE, a situação alterou-se bastante, espe- 	  cialmente, claro, no  que  diz  respeito  a  produtos 	  europeus; 

	( Porque aqui  se  concentram as   infra-estruturas  de 	  comunicação mais actualizadas que existem no País,  o 	  que é fundamental para uma indústria  que  não  vende 	  apenas  produtos  para os clientes (os computadores), 	  mas  tem que procurar garantir que tais  equipamentos 	  são  efectivamente  utilizáveis pelos clientes, o que 	  não é garantido nem fácil de conseguir.  Os  serviços 	  prestados aos clientes exigem fácil comunicação entre 	  os  técnicos  destacados em cada empresa-cliente  e a 	  empresa  vendedora  para que trabalham efectivamente; 	  entre esses mesmos técnicos quando estão no seu posto 	  de trabalho de base, na empresa vendedora, e os  seus 	  colegas  que  trabalham  para  a empresa-cliente,  em 	  geral  formados  no  uso das máquinas instaladas pelo 	  técnico-vendedor, chamemos-lhe assim, quando há algum 	  problema  que  exige  consultas  mútuas, o que não  é 	  incomum.  A divisão  de trabalho interna das empresas 	  transnacionais que operam no ramo, as constantes ino-	  vações e experimentações  a  que  os  produtos  estão 	  sujeitos,  bem  como  as limitações das qualificações 	  inerentes à marginalidade do nosso país em relação  à 	  produção  de  produtos informáticos, justificam a im-	  portância  de  manter  ligações  fáceis com os locais 	  onde  possam ser mobilizados, tão rápida e economica-	  mente possível, saberes capazes de desbloquear situa-	  ções de inoperacionalidade de alguma máquina;

	( Porque a decisão  de adquirir  computadores  para  as 	  primeiras  empresas  clientes  foi,  sem  dúvida, uma 	  forte  aposta  política, pública ou privada. Questões 	  como a redução de postos de trabalho e o  aumento  da 	  produtividade  são  inerentes à opção de aquisição de 	  computadores. Tratam-se de questões estratégicas, que 	  não são abordáveis por outros níveis  de  responsabi-	  lidade que não sejam os que têm capacidade de decisão 	  estratégia. Naturalmente, à medida que assistimos  ao 	  sucesso  da  informática e às espectaculares reduções 	  de  preços  dos produtos de hardware, as permissas da 	  questão vão-se alterando lentamente; e

	( De uma forma geral, por razões de  cultura  política, 	  alicerçada nas práticas do  anterior  regime  autori-	  tário,  regime sob o qual a informática se  implantou 	  em Portugal, as práticas de inovação são mal aceites, 	  a  menos que tenham alguma  caução  das  autoridades.





	Lisboa pode, por isso, ser considerada o centro difusor de informática em Portugal, como nos mostram com clareza as estatísticas supra-referidas. Centro difusor de informática empresarial, primeiro, mas também, como podémos constatar, centro de informática doméstica, aquela que mais nos vai interessar e ocupar.





	Quando aparecem os primeiros computadores para uso individual em Portugal, nos princípio dos anos oitenta, as empresas que faziam a sua venda sediaram-se, principalmente em Lisboa. Poucos anos depois, as grandes empresas constru-toras de computadores, as que tradicionalmente vendiam computadores para as empresas, apresentaram-se no novo mer-cado a concorrer com as empresas de microcomputadores. Com os preços muito mais baixos e com a sua estrutura opercional treinada, rapidamente aumentaram o número de potenciais clientes e realizaram mais vendas que os seus concorrentes, dominando a oferta e a procura nesse mercado.

	Quer dizer, grosso modo, as infra-estruturas e lógicas comerciais que se desenvolveram para a informática empresarial foram mobilizadas para organizar as vendas de computadores domésticos  - de resto computadores também adquiridos pelas empresas -  à sua semelhança ou, pelo me-nos, com base numa experiência comercial comum. Daí que, também no caso dos computadores domésticos, seja aceitável pensar Lisboa como o centro difusor por excelência, pelo menos durante a fase de pré-história da informática em que vivemos, tendo em conta a continuação da aceleração do crescimento das potencialidades de tratamento de informação em suporte binário por máquinas baseadas na tecnologia dos semicondutores, acompanhada de gandes baixas de custos de produção e de preços.

	Para explicar a centralidade da capital nos processos de difusão de computadores em Portugal, podemos mobilizar, pelo menos, três tipos de argumentos:



	( Os estruturais ou técnico-científicos,  seja ao nível 	 das  infra-estruturas  físicas  - portos,  alfândegas, 	 estradas,  comunicações -,  seja  ao  nível das infra-	 -estruturas sociais - universidades, experiências pro-	 fissionais, competências de tratamento de  informação;

	( Os comerciais ou de engenharia  de  consumo,  lógicas 	  económicas e simbólicas relacionadas com a vontade de 	  oferta e de geração de procura por parte das empresas 	  e indivíduos  apostadas  nas  actividades  informáti-	  cas; e

	( Os sociais ou de atitudes individuais e de grupo, que 	  justificam diferenças de adesão e mobilização, tenta-	  tivas de mistificação e competências,  representações 	  e receios por parte da procura potencial.



Teorias de difusão



	As teorias de difusão tecnológica concebem o processo de difusão como uma tensão entre um pólo positivo e um pólo negativo:



	( A modernização, o progresso, a racionalidade,  o  fu-	 	  turo, a ciência e a tecnologia, do lado das infra-es-	  truturas,  constituem  o  pólo positivo, na medida em 	  que existem, foram conquistas do homem sobre a  natu-	  reza, pelo  que  significam  de  reordenamento  desta 	  última em função dos desejos humanos e pela prova que 	  em si próprios são das  capacidades  de  realização e 	  confirmação desses mesmos valores positivos;



	( A ignorância ou falta de formação, a  falta  de  con-	 	  fiança nos sistemas periciais modernos, a vontade  de 	  resistir  às  mudanças  impostas  pela  presença  das 	  inovações técnicas, a dificuldade de actualização das 	  pessoas e das organizações às  novas  potencialidades 	  das máquinas.





	O pólo positivo é concebido como neutro, na medida em que os produtos tecnológicos são inertes em si mesmos e, por isso, são objectivos, por falta de capacidade de subjecti-vidade. É positivo porque é importado dos centros mais centrais de produção de artefactos e produtos modernos. É ainda positivo porque serve para tudo, conforme a imaginação do utilizador, mesmo quando os imaginários são tão contra-ditórios como acabar com o emprego ou promover o bem-estar social, qualificar ou desqualificar o trabalho, controlar tudo e todos, através de um sistema tipo Big Brother, ou flexibilizar e democratizar as comunicações com o sstema financeiro, o sistema de saúde, a biblioteca, etc.

	O pólo humano, sempre sujeito a erros próprios dessa condição, o que não acontece com as máquinas, que como se sabem apenas são capazes de avariar e nunca de variar, é negativo, da mesma forma que um receptáculo com compor-tamentos estranhos de rejeição perante ofertas tão promis-soras como um computador.

	O pólo comercial serve a função de difusão, procurando facilitar informação e conhecimentos ao potencial utiliza-dor, encontrar formas de levantar os obstáculos ao funcio-namento da procura de forma ajustada aos desejos dos ofer-tantes. Isso faz-se de várias formas, desde procedimentos de nível financeiro ao nível do pagamento da transacção, con-corrência nos preços de venda ao público, apoio de formação e de manutenção pós-venda  - muito raramente -,  passando por procedimentos publicitários de grande intensidade simbó-lica, não apenas através dos meios convencionais  - publi-cidade em jornais, TV, outdoors, etc. -,  mas também através de revistas especializadas que alimentam a ideia de acele-ração permanente da inovação do lado do pólo positivo e a cada vez maior adesão do pólo negativo. Ao mesmo tempo, o interesse público pelo assunto justifica que em qualquer destes tipos de meios de comunicação, de forma mais ou menos regular, os temas ligados às novas tecnologias de informação sejam tratados de forma jornalística, em  secções  próprias.

	O pólo positivo é alimentado a partir dos EUA e de outros países sedes de construtoras de computadores que Portugal importa através de Lisboa. Uma vez chegados a terra portuguesa, há que trabalhar para conquistar o pólo nega-tivo. Lendo as estatísticas acima apresentadas, e usando semelhante ponto de vista, estamos em condições de afirmar que o processo de difusão de computadores, e portanto da informática, ao nível das famílias portuguesas se está a fazer em ritmo acelerado. Se tal ritmo é bom ou não, não estamos em condições de responder, num duplo sentido, na medida em que:

 

	( Não considerámos ainda situações comparáveis  em ou-	 	  tros países;

	( Nem temos um critério de avaliação ética da qualidade 	  dessa difusão para a vida das famílias,  das que pos- 	  suem e das que não possuem computador doméstico.





	O ritmo de difusão não é o mesmo em todo o tipo de tecido social, como vimos, havendo mais resistências à mudança em certas direcções de algumas das variáveis tratadas do que noutras. Por outro lado, a difusão dos com-putadores faz-se como uma mancha de óleo, por exemplo privi-legiando os lugares em torno dos quais as infra-estruturas se organizam.





	Assim, podemos considerar haver duas formas de difusão: 



	( Uma topológica, mais dependente da vontade dos 	pode-	  res que gerem a oferta de computadores,  que  decidem 	  onde instalar a suas empresas comerciais; e

	( Outra por empatia, mais dependente das possibilidades 	  e  desejos  dos pontenciais utilizadores individuais, 	  enfim, da procura.





	É redutor classificar toda a oferta de computadores como se fosse uma qualidade simples que se pode aplicar semelhantemente para apreciar as posições das empresas vendedoras no quadro das relações sociais neste mercado. Comparada à heterogeneidade da procura, porém, a oferta até pode ser considerada como um bloco homogéneo.

	As relações sociais que se produzem no campo de análise de que nos aproximamos são muito complexas. Não temos a aspiração de as esclarecer cabalmente, mas tão-só de pro-curar alguns elementos dessas relações que nos possam ajudar a clarificar o nosso objecto de estudo específico. 

	A utilização da teoria da difusão, que temos vindo a procurar desenvolver, tem a vantagem do esquematismo fácil de compreender, interessante para a interpretação do sentido das estatísticas, mas demasiado simplista se quisermos aprofundar o conhecimento das relações  sociais  envolvidas.

	Se destacarmos, no campo da procura de computadores, o caso das empresas e o caso dos particulares clientes, encon-tramos a dificuldade de saber se as empresas também aderem à informática por via da difusão por empatia, como os parti-culares (por efeito de moda, por exemplo), ou se por via da difusão topológica, mais racional.

	Se as empresas informáticas, por definição, têm de ser frias, digamos assim, nas suas decisões sobre a actividade informática, pois esta é não só a sua actividade principal como também o objecto da sua actividade, as empresas clien-tes têm, mesmo que seja apenas teoricamente, a hipótese de recusar ou aceitar comprar computadores e entrar no processo de informatização que isso normalmente implica. Em todo o caso, o objecto da actividade das empresas clientes não é a informática, mesmo quando, como acontece hoje em dia na banca ou nos seguros, seja essa a sua actividade  principal.

 	De uma forma mais geral, as decisões produzidas pelas empresas são feitas por indivíduos, no quadro das relações profissionais em que se encontram em cada momento de deci-são. Como abundantemente referem as teorias da decisão, mesmo em contextos em que é suposta  e desejada uma atenção particular aos aspectos racionais das relações sociais, como nas empresas, os aspectos não racionais não só estão sempre presentes, como, mais provavelmente, são mais importantes. Se assim for, significa que a difusão topológica se opõe à difusão por simpatia como a oferta se opõe à procura, a primeira como uma sede fixa, a segunda errante e mais ou menos interessada em se deslocar à sede ofertante, difusora, para obter a promessa difundida.



	A teoria da difusão procura separar os aspectos afectivos e não racionais dos aspectos objectivos, consti-tuindo estes últimos o ponto de partida e os segundos as barreiras a superar. É uma teoria que não se preocupa com as formas de produção dos computadores ou sequer as suas formas de difusão. Concentra-se especialmente em identificar obstá-culos ao escoamento da oferta no campo da procura, obstá-culos esses irracionais por definição, na medida em que estejam no raio de acção de um foco difusor. 

	O lado da oferta, em contrapartida, é racional, também por definição. Porque se funda numa ciência ou, melhor ainda, na matemática  - o arquétipo da ciência -,  porque é um dos produtos mais modernos da tecnologia, prenhes de futuro, dos últimos sustentáculos da velha ideia de pro-gresso, a trabalhar a ritmos impressionantes e sem contra-dição ecológica com a natureza ou a sociedade.

	São corolários desta teoria o desenvolvimento das teo-rias de projecto, de processos de informatização, de educa-ção informática e humanismo tecnológico.

	As teorias de projecto procuram romper com as concep-ções tayloriana e burocratizada de organização, ainda dominantes. Para desenvolver aplicações informáticas por medida, como se procura fazer nos centros de informátia das empresas-clientes, as formas e organização comuns são completamente inadequadas. Assim, construiu-se a forma de projecto que, sem mexer em nada da lógica anterior da organização considerada, tem, ao mesmo tempo, a capacidade de mobilizar temporariamente recursos de vária ordem, com vista ao desenvolvimento de acções de inovação de fraca intensidade, de projectos que não podem, por definição, pôr em causa nenhuma parte do restante edifício organizativo. Tudo se passa como se trata-se de uma minhoca em movimento, arrastada pela energia de alguns anéis em actividade motora, em contradição com o estado de repouso da maioria dos anéis. Resulta, por fim, um movimento de todo o corpo, mas com uma velocidade mais lenta do que se todos os anéis contribuíssem a todo o tempo para o movimento (sobre o assunto, ver «Con-gressos de informática»).

	A ideia de que se podem encontrar regularidades, de tipo psicológico, na reacção das organizações e dos indiví-duos à presença de computadores, organizadas em forma de fases de adaptação (difusão anárquica, organização centrali-zadora, ruptura organizativa e de mentalidades e finalmente o ideal integrador e flexibilizante da utilização plena das potencialidades tecnológicas de tratamento da informação e das sinergias dos labores dos diversos tipos de recursos disponíveis - cf. Nolan) ou em forma de tipos de resistência à mudança mais ou menos radicais, conforme a mentalidade individual (cf. «Francês dos verdes, cinzentos e verme-lhos»). Estas teorias, pouco mais de uma década após a sua formulação, estão infirmadas pela experiência entretanto acumulada no uso de computadores  (cf. Forester ou Dordick).



	Na mesma linha se definiu a necessidade da alfabetização informática, como forma de potencializar as capacidade psicológicas de adesão ou, pelo menos, de não resistência, à introdução de computadores nos diversos contextos sociais, a nível de todo o tecido social, mobilizando não apenas as escolas de informática, que entre-tanto proliferaram por todo o mundo, como também o sistema escolar do Estado.

	A preocupação de produzir uma perspectiva humanista sobre o fenómeno informático, cuja maior realização talvez tenha sido a instituição da disciplina de Informática e Sociedade no currículo do secundário em França, é como que uma reacção voluntarista para tentar compensar não apenas o pragmatismo  - ao jeito americano -  que envolve as práticas de difusão de computadores nas sociedades actuais, como também pode ser lido como o reconhecimento de que tais prá-ticas adoptam uma perspectiva tecnocrática, onde considera-ções de outras dimensões cognitivas são secundarizadas, quando não mesmo menorizadas.

	� Do ponto de vista metodológico, como será especificado noutra parte do trabalho, os inquéritos feitos aos alunos do secundário não têm pretensão de representatividade. Porém, várias aplicações, em contextos não iguais e em épocas diferentes, apontam para valores semelhantes. É essa a base da nossa crença de que tais dados estatísticos, os que apontam para cerca de metade dos alunos do secundário com computadores, são aceitáveis. 

	� Ver quais foram as primeiras superfícies a serem informatizadas, talvez nas provas académicas.
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